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Resumo: O novo cenário da mineração no Brasil, as tendências 
mundiais e as novas mudanças trazidas pelas ANM exigem 
realinhamento de todo o sistema de governança corporativa 
dos players do setor. Neste artigo, levantamos inicialmente 
três questões que consideramos estratégicas nessa direção 
e sugerimos uma adaptação dos modelos e estruturas atuais 
de governança corporativa das empresas capazes de tornar 
assuntos caros ao setor temas de discussão estratégica em 
um conselho de administração. As três questões são: estra-
tégica convergência dos princípios da boa governança corpo-
rativa com os princípios norteadores dos principais códigos 
internacionais do setor de mineração mundial; importância 
de se considerar o binômio legalidade x legitimidade nos pro-
cessos minerários, em especial nos leilões eletrônicos, e, por 
último, a questão específica e diferenciadora do setor que é a 
competência. Entendemos que, enquanto não forem pauta de 
reuniões de conselho de administração as questões referentes 
a recursos e reservas, os assuntos pertinentes à exploração 
e gestão de ativos minerários nunca serão temas estratégicos 
nas empresas e serão constantemente negligenciados e pouco 
monitorados, vulnerabilizando ainda mais a imagem e a credi-
bilidade dos players do setor frente à opinião pública e outros 
stakeholders.

Palavras-chave: Governança corporativa. Compliance. Presta-
ção responsável de contas. Senso de justiça. Materialidade. 
Competência. Códigos internacionais de mineração. Conselhos 
de administração. Legitimidade. Legalidade. Comitês estratégi-
cos. Comitê de recursos e reservas.

Sumário: 1 Importância do setor e principais tendências – 2 Go-
vernança corporativa no setor de mineração: a estratégica con-
vergência de princípios – 3 A delicada e necessária questão da 
legalidade x legitimidade nos processos do setor minerário – 4 A 
questão específica e diferenciada do setor de mineração: compe-
tência – 5 Estrutura de governança corporativa necessária para 
fazer jus aos desafios: comitê ligado ao conselho e política de 
recursos e reservas

1 Importância do setor e principais 
tendências

É indiscutível a importância dos bens mine-

rais para a sociedade, uma vez que boa parte das 

necessidades básicas de um ser humano é aten-

dida por esses recursos. Estudos e pesquisas já 

demonstraram que uma pessoa consome direta 

ou indiretamente cerca de 10 toneladas/ano de 

produtos do reino mineral, abrangendo 350 espé-

cies minerais distintas. 

A intensidade de aproveitamento dos recur-

sos minerais de um país é um importante indi-

cador de desenvolvimento social e econômico, 

pois mede a disponibilidade desses ativos que 

precisa ser garantida para suprir as demandas 

da sociedade, criando uma relação direta entre 

desenvolvimento econômico, qualidade de vida 

e consumo de bens minerais. A mineração como 

indústria de base induz a formação da cadeia pro-

dutiva, do processo de transformação de minérios 

até os produtos industrializados. É uma atividade 

alavancadora do desenvolvimento econômico de 

várias nações, como Canadá, Austrália e Estados 

Unidos.
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Quantificando essa importância e segundo da-

dos divulgados pela Fiemg (03/2019) (NOGUEIRA, 

2019), o impacto econômico da paralisação de 

parte da atividade minerária devido ao rompimento 

das barragens da Samarco e Vale deve levar Minas 

Gerais a registrar um produto interno bruto (PIB) 

negativo neste ano. A queda decorrente prevista 

na produção das riquezas no estado é de 3,3% 

para -4,0%, se considerado o cenário atual de in-

terdições de complexos minerários. O levantamen-

to também aponta fechamento de 851 mil postos 

de trabalho, num horizonte de seis a oito meses. 

Destacam-se também as transformações ra-

dicais que impactaram esse setor na última década 

decorrentes da crise global, da oscilação entre os 

extremos dos preços das commodities e o agres-

sivo processo de fusão, aquisição e consolidação 

e da revolução digital que modificaram a realidade 

operacional desse setor. 

A necessidade de conter custos, rever estra-

tégias e gerenciar riscos passou a ser mantra diário 

do setor que começa a visualizar algumas neces-

sidades, muito bem descritas no estudo Deloitte 

(2018), como: 
1. trazer o digital para o uso diário;
2. mudar a imagem do setor;
3. transformar o relacionamento com os 

stakeholders;
4. gerenciar o uso da água;
5. atender as novas expectativas dos acio-

nistas;
6. prever o comportamento das commodities 

do futuro;
7. encontrar um equilíbrio entre cautela e 

coragem. 

Sobreviver a esse cenário encarando todos 

os desafios de forma contundente impõe como 

condição sine qua non um realinhamento de todo 

o sistema de governança corporativa dos players 

do setor.

2 Governança corporativa no setor de 
mineração: a estratégica convergência 
de princípios

De acordo com o IBGC (2015):

Governança corporativa é o sistema pelo qual as 

empresas e demais organizações são dirigidas, 

monitoradas e incentivadas, envolvendo os rela-

cionamentos entre sócios, conselho de adminis-

tração, diretoria, órgãos de fiscalização e controle 

e demais partes interessadas. As boas práticas de 

governança corporativa convertem princípios bási-

cos em recomendações objetivas, alinhando inte-

resses com a finalidade de preservar e otimizar o 

valor econômico de longo prazo da organização, 

facilitando seu acesso a recursos e contribuindo 

para a qualidade da gestão da organização, sua 

longevidade e o bem comum.

A governança corporativa expressa-se, por-

tanto, basicamente por um sistema de relações 

entre pelo menos três atores: propriedade ou acio-

nistas, conselho de administração e diretoria execu-

tiva. A essas três âncoras podem se somar outras, 

quando se admite a ativa interação com outras 

partes interessadas no desempenho e nos impac-

tos das corporações. De acordo com Andrade e 

Rossetti (2014), o que define a extensão e os obje-

tivos desse relacionamento é a assimilação, pelos 

proprietários, de responsabilidades corporativas, 

voltadas para objetivos emergentes, como sociais 

e ambientais, e com atores da cadeia de negócios 

(montante e jusante). E é nesse aspecto que reside 

o principal desafio do setor de mineração.

Na construção e na operação de sistemas de 

governança, geralmente estão presentes oito Ps, 

explícita ou implicitamente, segundo Andrade e 

Rossetti (2014): 

1. propriedade;

2. princípios;

3. propósitos;

4. poder;

5. papéis;

6. práticas;

7. pessoas;

8. perenidade ou perpetuidade. 

Propriedade é o atributo fundamental e dife-

renciador das companhias e define as relações com 

as razões de ser e com as diretrizes da gover nança. 

Os princípios são derivados do processo 

ético que deve prevalecer no mundo dos negócios: 

senso de justiça, transparência, prestação respon-

sável de contas, conformidade legal e responsabi-

lidade corporativa. 

Os propósitos convergem para o máximo re-

torno total de longo prazo dos acionistas e, em 

caso do modelo ampliado que estamos tratando 

neste artigo, para a harmonização de interesses 

com outras partes interessadas também. 
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A segregação dos papéis resulta das dife-

rentes atribuições de proprietários, conselheiros 

e gestores, e tais papéis precisam ser claramente 

definidos entre esss instâncias e as demais corpo-

rativas. O poder, emanado pelos acionistas e/ou 

proprietários, será exercido pelos administradores 

escolhidos, responsáveis pelo direcionamento da 

companhia e pela geração de resultados. 

As práticas visam ao estabelecimento de ca-

nais fluidos de informação e de bom e consensual 

sistema para as tomadas de decisão e acompa-

nhamento das ações decorrentes. 

Na sustentação de todos esses Ps estão as 

pessoas condutoras do conjunto de legados e dos 

objetivos que dão vida e continuidade às opera-

ções corporativas. 

Por fim, o último P trata da perenidade ou per-

petuidade da empresa, fortemente dependente dos 

sete precedentes, e define-se como objetivo sínte-

se das companhias, sustentado por bons resulta-

dos econômico-financeiros, sociais e ambientais.

Esquematicamente, os oito Ps da governan-

ça corporativa podem ser visualizados através da 

figura 1 exposta a seguir.

Figura 1 – Oito Ps da governança corporativa

Fonte: ANDRADE; ROSSETTI, 2014, p. 144.

Considerando quatro tipologias de organiza-

ções (abertas ou fechadas, pública ou sociedade 

de capital misto, cooperativas e de terceiro setor), 

percebemos que os elementos diferenciadores de 

cada sistema se fazem presentes nos dois primei-

ros Ps da governança (propriedade e princípios), e 

são nesses dois que mais qualificaremos as es-

pecificidades que nos chamam a atenção no setor 

de mineração. 

Os recursos minerais, inclusive os do sub-

solo, são bens da União. Diante dessa premis-

sa, é assegurada, nos termos da Constituição 

da República de 1988, aos estados, ao Distrito 

Federal e aos municípios, bem como a órgãos da 

administração direta da União, participação no re-

sultado da exploração ou compensação financeira 

por essa exploração. 

Compete à União organizar a administração 

dos recursos minerais, a indústria de produção 

mineral e a distribuição, o comércio e o consumo 

de produtos minerais, nos termos do Código de 

Mineração vigente, o Decreto-Lei nº 227/67. 

As jazidas, em lavra ou não, e demais recur-

sos minerais constituem propriedade distinta da 
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do solo, para efeito de exploração ou aproveita-

mento, e pertencem à União, garantida ao con-

cessionário a propriedade do produto da lavra. A 

pesquisa e a lavra de recursos minerais e o apro-

veitamento deles somente poderão ser efetuados 

mediante autorização ou concessão da União, no 

interesse nacional. É assegurada participação ao 

proprietário do solo nos resultados da lavra, na 

forma e no valor que dispuser a lei, bem como 

indenização e renda na fase de pesquisa mineral 

e/ou na hipótese de constituição de servidão mi-

nerária na superfície.

Diante das disposições constitucionais e le-

gais relacionadas à atividade de mineração, enten-

de-se que a propriedade dos recursos minerais é 

da União; porém, é outorgada às empresas a auto-

rização ou a concessão do aproveitamento do bem 

conforme interesse nacional. A relação de proprie-

dade entre União, empresa e superficiário está re-

presentada na figura 2. 

Figura 2 – Relação de propriedade em um empreendimento mineiro

Por sua vez, define a lei que jazida é toda 

massa individualizada de substância mineral ou 

fóssil, aflorando à superfície ou existente no inte-

rior da terra e que tenha valor econômico; mina é a 

jazida em lavra, ainda que suspensa (artigo 4º do 

Decreto-Lei nº 227, de 28 de fevereiro de 1967). 

Entende-se por lavra o conjunto de operações co-

ordenadas objetivando o aproveitamento industrial 

da jazida, desde a extração das substâncias mine-

rais úteis que contiver até o beneficiamento das 

mesmas (artigo 36 do Decreto-Lei nº 227/67).

Superficiário é o proprietário do solo (da super-

fície do terreno). O subsolo (embaixo da superfície) 

pertence à União. O direito de pesquisa e explora-

ção é garantido àquele que primeiro apresentar o 

requerimento de pesquisa sobre área livre à auto-

ridade concedente, desde que tal requerimento te-

nha observado os requisitos regulamentados pelo 

Decreto-Lei nº 227/67 (Código de Mineração).

Conforme disposto no art. 2º da Lei nº 

13.575/17, a Agência Nacional de Mineração (ANM), 

no exercício de suas competências, observará e 

implementará as orientações e diretrizes fixadas 

no Decreto-Lei nº 227, de 28 de fevereiro de 1967 

(Código de Mineração) em legislação correlata 

e nas políticas estabelecidas pelo Ministério de 

Minas e Energia, e terá como finalidade promover a 

gestão dos recursos minerais da União, bem como 

a regulação e a fiscalização das atividades para 

o aproveitamento dos recursos minerais no país, 

competindo-lhe, entre outras coisas: 
• implementar a política nacional para as 

atividades de mineração;
• estabelecer normas e padrões para o apro-

veitamento dos recursos minerais, observa-
das as políticas de planejamento setorial 
definidas pelo Ministério de Minas e Energia 
e as melhores práticas da indústria de mi-
neração.

Resumidamente, a ANM é o órgão fiscaliza-

dor que será ponte entre a União e as empresas 

(Figura 3).
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Figura 3 – A Agência Nacional Mineração (ANM) tem por finalidade, entre outras, assegurar, controlar e fiscalizar o 

exercício das atividades de mineração em todo o território nacional

Como compete à ANM estabelecer normas e 

padrões observando as políticas de planejamen-

to setorial definidas pelo Ministério de Minas e 

Energia, o P de princípios é regido pelos princípios 

estabelecidos pela ANM. 

Neste sentido, no D ecreto nº 9.406, de 12 

de junho de 2018, Regulamento do Código de 

Mineração, está disposto que a reserva mineral 

se classifica em recursos inferido, indicado e me-

dido e em reservas provável e provada, conforme 

definidos em Resolução da ANM, necessariamen-

te com base em padrões internacionalmente acei-

tos de declaração de resultados.

Embora a ANM ainda não tenha emitido a re-

ferida resolução, podemos afirmar, desde já, que 

todos os padrões internacionais de declaração 

de resultados partem dos mesmos princípios. Os 

três princípios que fundamentam os códigos in-

ternacionais são, segundo a Comissão Brasileira 

de Recursos e Reservas (CBRR) (as redações mu-

dam, mas o conceito se mantém): 
• transparência: exige que o leitor de uma de-

claração pública seja provido com informa-
ções suficientes e com apresentação clara 

e sem ambiguidades para que este com-
preenda o relatório e não seja mal orienta-
do por essa informação ou pela omissão 
de informações materiais que sejam de co-
nhecimento do profissional qualificado;

• materialidade: exige que uma declaração 
pública contenha todas as informações re-

levantes que investidores e seus consulto-
res possam vir a solicitar e que possam de 
forma razoável esperar encontrar em uma 
declaração pública para fazer um julgamen-
to equilibrado e fundamentado a respeito 
dos resultados de exploração, recursos 
minerais e reservas minerais declarados. 
Onde a informação relevante não for apre-
sentada, deve ser fornecida uma explica-
ção para justificar a sua exclusão; 

• competência: exige que a declaração pú-
blica se baseie no trabalho realizado por 
profissionais devidamente qualificados e 
experientes sujeitos a um código de ética 
e regras de conduta profissionais vincula-
tivas (profissional qualificado). 

De acordo com Andrade Rossetti (2014), há 

uma clara ligação entre os princípios da governança 

corporativa e os que regem as melhores práticas in-

ternacionais da mineração, sintetizados na figura 4.
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Figura 4 – Princípios da governança corporativa no setor de mineração

Sobre o senso de justiça e equidade, cabe 

destacar que, na mineração, a obtenção da jazida 

é um fato econômico da maior importância, pois 

ela é efetivamente o maior ativo de uma empresa 

minerária, lembrando que, uma vez que o recurso 

mineral in situ pertença à União, o aproveitamento 

dele em desconformidade com a lei pode configu-

rar até prática ilícita contra o próprio Estado.

3 A delicada e necessária questão 
da legalidade x legitimidade nos 
processos do setor minerário

Uma vez equalizados e transpostos, ainda 

que de forma superficial, os conceitos de proprie-

dade e princípios de governança corporativa para 

o setor de mineração, chamamos atenção para o 

início do processo do relacionamento entre Estado 

e empresas, que são as etapas da exploração mi-

nerária. Importante pontuarmos, inicialmente, o 

esforço realizado nos últimos seis anos pelo país 

na adequação e mudanças legais e políticas no 

setor mineral que evidenciamos através dos se-

guintes eventos:

• 2013: enviado ao Congresso Nacional pro-

jeto de lei que dispõe sobre a atividade 

de mineração, a participação no resultado 
da exploração de recursos minerais asse-
gurada à União, aos estados, ao Distrito 
Federal e aos municípios, nos termos do 
art. 20, §1º, da Constituição Federal, e 
criação do Conselho Nacional de Política 

Mineral (CNPM) e da Agência Nacional de 
Mineração (ANM);

• 2018: Decreto nº 9.587 (28.11.2018, 
em vigor desde 05.12.2018), Agência 
Nacional de Mineração (ANM), que substi-
tui o DNPM.

• 2018: Decreto nº 9.406/18, art. 9º, §4º, 
que classifica a reserva mineral, com base 
em padrões internacionalmente aceitos.
– Minuta de Ato Normativo, Consulta Pú-

blica nº 8/2018, art. 6º: critérios de 
transparência, materialidade e compe-
tência.

– Minuta de Ato Normativo, Consulta Pú-
blica nº 8/2018, art. 6º, I – transpa-
rência: declaração pública deve conter 
informações suficientes, claras e sem 
ambiguidades.

– Minuta de Ato Normativo, Consulta Pú-
blica nº 8/2018, art. 6º, II – materia-
lidade: as informações na declaração 
pública podem ser encontradas de for-
ma razoável.

•  2018. Decreto nº 9.406/18, art. 46; com 
vistas a avaliar o potencial de atratividade 
da área desonerada para leilão eletrônico, 
a ANM poderá, a seu critério, submetê-la 
à oferta pública prévia, conforme estabele-
cido em Resolução da ANM (procedimento 
de disponibilidade de áreas minerárias).
– Minuta de Ato Normativo, Consulta Pú-

blica nº 20/2018, dos procedimentos 
de disponibilidade de áreas.

Salientamos que as duas minutas supraci-

tadas já passaram por consulta pública, porém a 
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ANM ainda não emitiu até início de setembro as 

normativas. Ainda em processo de elaboração o 

procedimento a ser adotado na oferta do direito de 

prioridade de áreas colocadas em disponibilidade 

para pesquisa ou lavra, conforme disposto no art. 

2º, inciso VII, da Lei nº 13.575, de 26 de dezem-

bro de 2017, e nos artigos nº 45 e 46 do Decreto 

nº 9.406, de 12 de junho de 2018.

As áreas (ou bloco de áreas) serão colocadas 

em oferta pública e negociadas por leilão ele trônico.

As áreas ou blocos de áreas serão declarados 

disponíveis por meio de edital, pelo prazo de 60 

dias. Após o edital, os passos seguintes são: 
1. oferta pública: etapa do procedimento de 

disponibilidade em que a área ou bloco 
de áreas são ofertados aos interessados 

com vistas a avaliar seu potencial de atra-

tividade;

2. leilão eletrônico: etapa do procedimento 

em que o direito de prioridade vinculado à 

determinada área ou bloco de áreas, em 

relação aos quais haja mais de um inte-

ressado, será atribuído a quem oferecer 

lance com maior valor;

3. homologação do resultado.

Introduzimos o contexto normativo da boa 

governança do Estado (legalidade e legitimidade) 

para analisarmos a dinâmica atual desses próxi-

mos passos evidenciando os leilões, de acordo 

com os racionais Meyer e Rowan (1978) e Selznick 

(1957), adaptado e sintetizado pelas autoras na 

figura 5 abaixo:

Figura 5 – Contexto normativo de boa governança: legalidade x legitimidade

Os códigos de governança corporativa, de 

forma geral, encorajam todos os stakeholders de 

uma empresa a serem tanto legais como legíti-

mos. Entendemos as diferenças normativas entre 

os países daquilo que é legalmente prescrito e 

socialmente recomendado expostos nos códigos 

existentes, uma vez que os atributos das culturas 

nacionais determinam em grande parte as regu-

lamentações normativas em cada país. Sem nos 

aprofundarmos na questão cultural, constatamos 

que, tratando-se do tema legalidade/regulamenta-

ção do setor minerário brasileiro, há muito a ser 

construído, pois ainda nos deparamos com a falta 

de objetividade, transparência e prestação respon-

sável de contas.

Está proposta a existência de uma comissão 

de licitação, que será uma equipe instituída por 

ato da diretoria colegiada da ANM, com a função 

de receber, examinar e julgar todos os documen-

tos relativos ao procedimento de disponibilidade, 

bem como gerenciar e supervisionar as etapas do 

procedimento. Serão declaradas em disponibilida-

de as áreas desoneradas, por ato administrativo, 

nos termos dos artigos nº 26, 32 e §1º do art. 

nº 65 do Decreto-Lei nº 227, de 28 de fevereiro 

de 1967, contra as quais não tenha sido inter-

posto ou não caiba mais recurso administrativo, 

e aquelas decorrentes de qualquer forma de ex-

tinção do direito minerário, nos termos do art. 45 

do Decreto nº 9.406, de 12 de junho de 2018. As 
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áreas entraram para disponibilidade, entre outro, 

no caso de não apresentação de documentação 

obrigatória, de não apresentação de dados e de 

não cumprimento de uma exigência ou prazo da 

ANM. 

Será a ANM e nos termos definidos em edital 

que definirá se as áreas poderão ser declaradas 

em disponibilidade de forma individual ou como 

blocos de áreas e para regime diverso do proces-

so original. Caso a área seja desonerada por ex-

tinção de direito minerário na fase de lavra e não 

seja possível caracterizar a viabilidade econômica 

do aproveitamento mineral, a área poderá ser de-

clarada em disponibilidade para pesquisa, após a 

avaliação técnica da ANM. 

Levantamos a questão: baseado em quais 

dados? Esse questionamento deve-se ao fato de 

que há um entendimento mundial sobre a classi-

ficação de recursos e reservas (os códigos con-

vergem para a mesma classificação). Porém, o 

ato normativo sobre a declaração de recursos e 

reservas ainda não foi publicado e, assim, as clas-

sificações de recursos e reservas no Brasil ainda 

não seguem os códigos internacionais. Isso pode 

ser tido como um problema, uma vez que os ad-

quirentes das áreas terão dados e informações 

que podem não estar com um nível de qualidade 

tal que permita a correta interpretação do risco. 

Os valores mínimos dos lances para cada 

área ou bloco de áreas colocados em leilão cons-

tarão do edital de disponibilidade, ficando vedada 

a oferta de lance inferior ao mínimo estabelecido.

Essa valoração será feita baseada em quê? 

Como será definido o lance mínimo? São questio-

namentos que cabem mais uma vez pela questão 

da padronização internacional. Há, por exemplo, 

um código internacional (VALMIN, 2015) que es-

tabelece requisitos para a avaliação técnica e a 

valorização de ativos e valores mobiliários mine-

rais. No Brasil, ainda não se definiu claramente a 

questão da valoração.

E explorando a questão da legitimidade en-

tendida como processo decorrente de um acordo 

social a respeito da sua adequação a valores éti-

cos e princípios de direito em permanente inte-

ração (TORRES, 2007, p. 475), questionamos: 

como garantiremos que o proponente possui capa-

cidade técnica e econômica para a realização das 

operações e transações inerentes ao processo de 

leilão, uma vez que o mesmo será realizado pela 

ANM por meio do SOPLE (sistema eletrônico ado-

tado pela ANM e disponibilizado na internet para 

gerenciar os procedimentos de disponibilidade de 

áreas através de oferta pública e leilão), e a quan-

tidade de interessados e quem são eles serão in-

formações sigilosas, sendo apresentado apenas o 

vencedor pelo maior valor ofertado? Pode-se aqui 

defender o seguinte ponto de vista: caso o propo-

nente não execute as atividades, as áreas irão no-

vamente para leilão, não havendo assim prejuízo 

para o Estado caso o adquirente da área não pos-

sua capacidade técnica ou financeira. Porém, do 

ponto de vista das autoras, se casos como esse 

acontecerem, isso representaria uma perda para 

o Estado, uma vez que o não desenvolvimento da 

área acarreta um atraso em um empreendimento 

que, bem desenvolvido, poderia estar gerando re-

cursos na forma de CFEM. 

Outro questionamento que cabe em relação 

ao maior valor ofertado é: será que isso não colo-

cará o mercado nas mãos das grandes empresas, 

uma vez que elas são, normalmente, as detento-

ras da maior capacidade financeira? 

De acordo com Rendu (2017), a comunicação 

eficaz requer um idioma comum e confiança nas 

informações que estão sendo comunicadas. Isto 

é verdade entre indivíduos em suas vidas diárias, 

entre profissionais de mineração na avaliação de 

qualquer uma das etapas de exploração, assim 

como dentro e entre empresas do setor, seus 

acionistas e partes interessadas. Chamamos a 

atenção de que, em várias diretrizes e regulamen-

tos nacionais e internacionais que foram desen-

volvidos, todos destacam a questão estratégica 

da comunicação relacionada aos ativos minerais.

Não podemos perder de vista que a princi-

pal diferença entre o risco de mineração e o risco 

associado a projetos em outros negócios é o com-

ponente geológico. A geologia define a localização 

dos depósitos minerais, as propriedades desses 

depósitos, se eles podem ser minados com segu-

rança e se os minerais de valor econômico podem 

ser extraídos de maneira viável. Descobrir um de-

pósito de potencial valor econômico é o desafio 

inicial enfrentado pelas empresas de exploração. 

A probabilidade de sucesso é baixa – na maioria 
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dos casos, muito baixa –, mas as recompensas 

podem ser extremamente altas.

A fase atual do setor brasileiro de mineração 

requer atenção e foco estratégico na comunicação 

em todas as questões minerárias, principalmen-

te quando estamos introduzindo processos novos 

no mercado, como os leilões eletrônicos. Dúvidas 

como as que estamos levantando precisam ser 

avaliadas e respondidas, uma vez que há o risco 

de a segurança, credibilidade e imagem do setor 

ficarem mais arranhadas e machucadas do que já 

estão devido aos recentes acontecimentos.

Os leilões eletrônicos e suas etapas exigem 

uma divulgação pública que atenda e reflita os 

princípios da boa governança minerária de trans-

parência, materialidade e competência já discuti-

dos anteriormente neste artigo.

4 A questão específica e diferenciada do 
setor de mineração: competência 

Em um momento em que estamos discutin-

do tanto transparência quanto responsabilidade, 

é indispensável ir mais a fundo na questão com-

petência e entender que o pilar da competência 

se materializa na figura física de um profissional.

Em relação à competência do profissional, os 

códigos tendem a uma grande rigidez. Utilizando o 

JORC (Joint Ore Reserves Committee) como exem-

plo, por definição:

Uma Pessoa Competente é um profissional da in-

dustrial mineral que seja membro ou associado 

do AusIMM e/ou do AIG, ou de uma “Organização 

Profissional Reconhecida” (RPO), que tenha um 

mínimo de cinco anos de experiência relevante 

quanto ao modelo de mineralização e ao tipo de 

depósito sob consideração e nas atividades que 

está desempenhando. Se a Pessoa Competente 

está, por exemplo, realizando ou supervisionando 

a estimativa de Recursos Minerais, a experiência 

relevante deve ser na estimativa e avaliação de 

Recursos Minerais. Se a Pessoa Competente está 

realizando ou supervisionando a estimativa de 

Reservas de Minério, a experiência relevante deve 

ser na estimativa, avaliação e extração econômi-

ca de Reservas de Minério (JOINT ORE RESERVES 

COMMITTEE, 2012).

Em 2003, a Australian Securities Exchange 

(ASX) introduziu um procedimento para identificar 

RPOs como organizações às quais as pessoas 

competentes devem pertencer para que possam 

redigir relatórios padrão JORC, caso não fossem 

membros da AusIMM ou da AIG.

Há uma convergência mundial em relação 

aos pilares e boas práticas dos códigos interna-

cionais. A Bolsa de Nova Iorque foi a última a 

se alinhar; porém, em 31 de outubro de 2018, 

a Securities and Exchange Commission (SEC ou 

Comissão) adotou emendas para modernizar os 

requisitos de divulgação de propriedade para re-

gistrantes de mineração. Entre outras mudanças, 

as novas regras exigem que a registrante divulgue 

os resultados de exploração, recursos minerais ou 

reservas minerais nos arquivos da Comissão para 

se basear e refletir com precisão as informações 

e documentações de apoio preparadas por um es-

pecialista em mineração – a “pessoa qualificada”.

Diante desse pilar (competência), fica clara a 

necessidade da responsabilização técnica. A pró-

pria estruturação legal, que coloca os interesses 

da União como primários, obriga a ANM a atender 

aos interesses do país em ter o bem mineral mais 

bem aproveitado e a cumprir o pilar da competên-

cia conforme os códigos internacionais. 

Para discutir o propósito, temos que ter em 

mente que esse propósito deve atender aos in-

teresses da União e da empresa que atuará na 

pesquisa mineral ou na exploração da jazida; po-

rém, o objetivo de ambas deveria ser o máximo de 

retorno em longo prazo. Assim, nesse momento 

deve haver a conciliação dos interesses da União 

com os interesses privados.

Os propósitos da ANM, conforme destacado 

em sua página na web, são: 
• missão: gerir o patrimônio mineral brasilei-

ro, de forma social, ambiental e economica-
mente sustentável, utilizando ins trumentos 
de regulação em benefício da sociedade;

• visão: ser reconhecida pela sociedade 
como uma instituição de excelência capaz 
de gerir o patrimônio mineral de forma sus-
tentável no interesse da nação.

Cada empresa de mineração tem sua missão 

e visão próprias; porém, uma vez que as empresas 

têm que estar em consonância com os princípios 

da ANM, elas devem garantir o máximo aproveita-

mento da jazida, de forma social e ambiental, bem 

como economicamente sustentável.

No planejamento e visão de longo prazo das 

empresas de mineração, deve estar explicita a 
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responsabilidade no melhor aproveitamento dos 

seus recursos e reservas, principalmente, pois, 

como já explicado neste texto, se trata de um bem 

da União. 

Seguindo o racional dos Ps, o próximo se-

ria papéis. Esse “P” garante a definição clara das 

atribuições, funções e responsabilidades de cada 

um. Chamamos a atenção neste momento para 

um papel muito técnico e particular da indústria 

mineral: o papel da pessoa qualificada ou com-

petente para avaliar os recursos e reservas mine-

rais. O papel do QP/CP nas declarações públicas 

de resultados de mineração em bolsas de valores 

é bem claro; porém, o que estamos defendendo 

neste momento é que precisamos de um profis-

sional com a função do QP/CP na organização que 

atue tanto nas dimensões técnico-operacionais 

quanto na dimensão estratégica, onde há as to-

madas de decisão.

Os recursos e reservas minerais são os princi-

pais ativos de uma empresa de mineração, e a ma-

neira como é feita a gestão desses ativos (desde a 

exploração até a fase de produção) tem influência 

direta nas decisões de investimento e, portanto, 

nos resultados dos negócios da empresa.

Discretizando o P de poder, temos que o po-

der dos QPs/CPs deve ter o objetivo de padronizar 

o processo de declaração de recursos e reservas 

minerais e assumir tecnicamente a responsabili-

dade das decisões relacionadas a recursos e re-

servas da empresa. Eles serão responsáveis pela 

melhor utilização dos recursos com a finalidade 

de melhorar a previsibilidade dos fluxos de caixa 

estimados, melhorando, portanto, o processo de 

tomada de decisão dentro da empresa.

Conceituando as práticas específicas de clas-

sificação de recursos e reservas, a ANM já sinali-

zou a necessidade de apresentações de relatórios 

para a agência seguindo os padrões internacionais. 

Essas práticas já são reconhecidas mundialmente. 

O P de pessoas remete-nos a importantes de-

safios atuais do setor. Há uma tendência mundial 

no setor de mineração em se uniformizarem os 

códigos internacionais de declaração de recursos 

e reservas no que se diz respeito aos pilares téc-

nicos e éticos. Esse movimento só reafirma a ne-

cessidade de pessoas tecnicamente preparadas 

para assumir responsabilidades de interpretações 

e ações que custam muito dinheiro para uma em-

presa e que, se malfeitas ou tomadas, lesam não 

só o empreendedor como a própria União. 

Por outro lado, a adoção de novas tecnologias, 

como automação de processos robóticos (RPA) e 

inteligência artificial (IA), e o aumento da concorrên-

cia com outros setores para os principais talentos 

continuam a colocar pressão ascendente sobre os 

custos do trabalho. Isso tem encorajado a implan-

tação de processos para mudar onde e quando o 

tra balho é feito, permitindo que parte das principais 

ativi dades de mineração possa ser executada a par-

tir de locais que suportem uma força de trabalho 

diversificada e inclusiva. Essas novas competências 

ainda não foram totalmente identificadas.

Assim, vislumbramos a necessidade da cria-

ção de uma política de gestão de recursos e reser-

vas que orientará as pessoas para que os objetivos 

coorporativos sejam atendidos.

Finalizando o racional sobre a ligação entre os 

oito Ps da governança e suas particularidades no se-

tor mineral, cabe discutir a perenidade do negócio.

As reservas de minério são recursos não re-

nováveis, ou seja, nem a natureza nem o homem 

têm a capacidade de refazer ou regenerar.

Em estados em que há atividade de mi-

neração, grande parte do ICMS (Imposto sobre 

Circulação de Mercadorias e Serviços) é provenien-

te da atividade minerária. A presença de minera-

doras impacta positivamente ainda toda a cadeia 

econômica dos municípios brasileiros onde elas 

atuam, pois há geração de emprego, elevação 

dos salários e crescimento econômico. Existe ain-

da o pagamento da Compensação Financeira pela 

Exploração de Recursos Minerais (CFEM), conheci-

do como os royalties da mineração, que devem ser 

pagos obrigatoriamente pelas mineradoras à ANM, 

com repasse de parte do valor pago às cidades mi-

nerárias e aos municípios impactados. 

A suspensão das atividades de mineração 

provoca sérios danos na economia dos municí-

pios onde há uma dependência muito grande da 

atividade minerária. Afeta diretamente a renda do 

município devido à queda no repasse do valor da 

CFEM, afeta socialmente devido a demissões de 

funcionários e causa impacto negativo em toda a 

cadeia produtiva, que depende e participa da ativi-

dade nas cidades mineradoras.
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Retomando o conceito de que o recurso mi-

neral é um bem da União, que os propósitos de-

vem ser de melhor retorno em longo prazo, de que 

se trata de um recurso findável e de que a econo-

mia local é muito afetada pelo fechamento de uma 

mina, da mesma forma que a empresa deve ter um 

plano de fechamento de mina, os municípios deve-

riam ter um plano de desenvolvimento de outras ati-

vidades quando findada a reserva da mina. Assim, 

o objetivo da CFEM (Compensação Financeira pela 

Exploração de Recursos Minerais) foi estabelecer 

uma compensação pela degradação ambiental da 

exploração mineral e pelo impacto socioeconômico 

do esgotamento da reserva. Dessa forma, os es-

tados e, principalmente, os municípios deveriam 

utilizar os recursos advindos da CFEM na restru-

turação social e ambiental, com o objetivo de não 

ter total dependência local em relação à atividade 

mineral que certamente findará.

A metodologia dos oito Ps, de Andrade e 

Rossetti, adaptada ao setor de mineração, exige a 

inclusão de especificidades que podem ser sinte-

tizadas de acordo com a figura 6.

Figura 6 – Focos específicos da aplicação da metodologia dos oito Ps no setor de mineração

5 Estrutura de governança corporativa 
necessária para fazer jus aos desafios: 
comitê ligado ao conselho e política de 
recursos e reservas

Uma vez que a transposição aos oito Ps da 

governança corporativa foi feita para o setor de 

mineração, resta-nos fazer o mesmo quanto à es-

trutura referencial de governança para esse setor.

De acordo com as autoras, as questões rele-

vantes à mineração precisam ser pautas de reuni-

ões de conselho; para isso, os estudos e a gestão 

de riscos referentes a recursos e reservas precisam 

estar presentes nessas reuniões. Atualmente, es-

ses estudos existem, mas são posicionados em um 

nível operacional de baixa relevância estratégica, 

muitas vezes nem chegando ao conhecimento do 

CEO. A sugestão é a criação de um comitê técni-

co estratégico de recursos e reservas de caráter 

permanente, ligado ao conselho de administração, 

no qual o gerenciamento dos riscos referentes a 

esses temas seria constantemente levado ao co-

nhecimento do conselho para posterior tomada de 

decisão. É imprescindível a presença dos QPs/CPs 

de recursos e reservas nesse comitê.

Utilizando o arcabouço estrutural da respon-

sabilização técnica da pessoa física do QP/CP, 

vamos além no racional, definindo-se a necessi-

dade de profissionais técnicos que assumam a 

responsabilização de atividades de riscos ou alto 
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impacto, assim como se dá nas atividades refe-

rentes a barragens. 

Além desse comitê, a empresa deveria defi-

nir sua política de recursos e reservas, por meio 

da qual qualificaria o seu entendimento sobre o 

assunto, definiria as condutas desejáveis e as não 

desejáveis de seus funcionários quanto ao tema e 

incluiria essas condutas no seu código de conduta 

empresarial.

Sugerimos a seguinte adaptação ao modelo 

referencial da estrutura de governança corporativa 

para o setor de mineração autoexplicada na figura 7:

Figura 7 – Estrutura do sistema de governança corporativa para o setor de mineração

Fonte: Adaptada pelas autoras de Andrade e Rossetti (2014).

Se a questão de recursos e reservas não for 

pauta de um conselho de administração, nunca 

será assunto estratégico a ser constante e diligen-

temente monitorado.

6 Conclusão

Em fase de total reestruturação, a ANM, 

órgão fiscalizador e ponte entre a União e as em-

presas, definiu como principais ações em 2019 

a criação do sistema brasileiro de certificação de 

recursos e reservas, o novo modelo para conces-

são de títulos em áreas de disponibilidade oferta 

pública/leilão eletrônico (transparência, eficiência 

e impessoalidade) e o relatório de pesquisa digital 

online (entrada de dados digitais discretizados e 

formação de banco de dados geológicos).

Quanto à ANM, embora não tenha emitido 

ainda a resolução que normatiza como serão as 

declarações de recursos e reservas, podemos afir-

mar desde já que todos os padrões internacionais 

de declaração de resultados partem dos mesmos 

princípios (transparência, materialidade e compe-

tência), havendo uma clara ligação entre os prin-

cípios da governança corporativa e os que regem 

as melhores práticas internacionais da mineração. 

Novos processos estão sendo inseridos no 

setor de acordo com as ações definidas pela ANM 

e, neste artigo, destacamos a questão dos leilões 

eletrônicos de áreas em disponibilidade para intro-

duzirmos o contexto normativo da boa governança 

do Estado: legalidade e legitimidade. As dúvidas 

levantadas sobre o tema buscam mostrar que, 

apesar de o Brasil estar em busca de equalizar 

conceitos e falas, ainda há desencontros, que en-

tendemos como normais do processo de adequa-

ção, porém que podem trazer danos do ponto de 

vista da legitimidade. 

Dentre os pilares dos códigos internacionais, 

destacamos, neste momento, o pilar da compe-

tência, pois fica clara a necessidade da responsa-

bilização técnica. A própria estruturação legal, que 

coloca os interesses da União como primários, 
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obriga a ANM a atender aos interesses do país 

em ter o bem mineral mais bem aproveitado e a 

cumprir o pilar da competência conforme os códi-

gos internacionais. Ou seja, a existência de uma 

pessoa competente tecnicamente e que responda 

pela qualidade do dado mostra um processo de 

autorregulação.

Utilizando o mesmo racional de que a lei é 

para todos, a questão da legalidade e legitimidade 

no setor minerário passa pelo entendimento de 

que, se os órgãos competentes estão exigindo dos 

atores participantes de todos os processos mine-

rários o alinhamento das atividades e processos 

de acordo com os códigos internacionais, esses 

mesmos órgãos, nos seus respectivos campos de 

atuação, precisam se referenciar pelos mesmos 

códigos. Uma simples questão de consistência e 

coerência! 
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